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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA

 
 
 

Contrato 007/2023 - SGG
CONTRATO DE AQUISIÇÃO, QUE CELEBRAM ENTRE SI O ESTADO DE GOIAS,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA E A
EMPRESA 49.069.413 MARCOS MENDES DE SOUSA (MM COMERCIO EM
GERAL), NA FORMA A SEGUIR:

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 01.409.580/0001-
38, por intermédio da SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA, inscrita no CNPJ sob o nº
34.049.214/0001-74, com sede administrativa na Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 4º
andar, Setor Sul, em Goiânia/GO, neste ato representado pelo Secretário-Chefe, Sr. ADRIANO DA ROCHA
LIMA, brasileiro, portador do RG nº 09.000.104-1 SECC/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 014.499.017-27,
residente e domiciliado em Goiânia/GO, nomeado pelo Decreto de 05 de junho de 2020, publicado no
Diário Oficial nº 23.318 de 08 de junho de 2020, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa
49.069.413 MARCOS MENDES DE SOUSA (MM COMERCIO EM GERAL), inscrita no CNPJ sob o nº
49.069.413/0001-11, situada à Rua dos Sumarés, s/n, Qd. 11, Lt. 19, Casa 2, Vila Rizzo, CEP 74.390-661,
em Goiânia/GO, neste ato representada por seu Titular, Sr. MARCOS MENDES DE SOUSA, brasileiro,
portador do RG nº 5506203 SSP/GO, inscrito no CPF sob o nº 700.644.271-02, residente e domiciliado em
Goiânia/GO, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato que será regido pela
Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Estadual nº 17.928/2012, Decreto Estadual nº 9.666/2020 e, no que
couber, pela Lei Estadual nº 18.672/2014 e Lei Complementar Estadual nº 144/2018, oriundo da Dispensa
Eletrônica nº 001/2023 do processo administrativo nº 202318037000713, nas condições a seguir
estabelecidas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a aquisição de eletrodomésticos, para atender às
necessidades da Secretaria-Geral da Governadoria (SGG-GO).

1.2. Independentemente de transcrição, constituem parte integrante deste Contrato os
seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento: Termo de Referência e a
Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES DOS
EQUIPAMENTOS/PRODUTOS

2.1. Os equipamentos/produtos, objeto do presente contrato, seguirão as quantidades e as
especificações abaixo descritas:

QUANTIDADE ESPECIFICAÇÕES

02 FORNO MICRO-ONDAS, capacidade total mínima 34 litros, painel de controle
eletrônico de fácil manuseio, funções descongelamento e cozimento pré-programado,
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prato giratório, relógio, trava de segurança, tecla início rápido. 220 volts ou bivolt.
Garantia mínima de 12 (doze) meses. Embalagem com dados de identificação do
produto e marca do fabricante. Selo de eficiência energética nível A.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA

3.1. Deverá ser fornecida garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, sendo os primeiros 90
(noventa) dias de garantia legal na forma que os fabricantes disponibilizarem para todo o mercado (art.
26, II, do Código de Defesa do Consumidor-CDC, Lei nº 8.078/1990) e os demais, caso o fabricante não
forneça, pela CONTRATADA.

3.2. Será obrigatória a entrega do termo de garantia do fabricante, com cada item fornecido; e
a eventual contratada se responsabilizará pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13, 17 a 27, do CDC.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E FORMA DE RECEBIMENTO

4.1. A entrega do bem, objeto deste contrato deverá ser efetuada de forma total e imediata na
Antiga Chefatura de Polícia - Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira (Praça Cívica, nº.26 - St. Central, Goiânia -
GO), a ser agendada previamente com a Unidade de Patrimônio através do telefone (62) 3201-5467.

4.2. O fornecedor beneficiário deverá realizar a entrega dos produtos no prazo máximo de 05
(cinco) dias, sem qualquer custo adicional de frete, transporte, mão de obra ou qualquer outro encargo.

4.3. A solicitação para o fornecimento dos produtos ocorrerá através emissão da Ordem de
Fornecimento, expedida pela contratante.

4.4. O prazo para a entrega será contado a partir do dia útil subsequente ao encaminhamento
da ordem de fornecimento, independentemente da confirmação de seu recebimento.

4.5. A Ordem de Fornecimento será encaminhada pela contratante para o endereço eletrônico
(e-mail) indicado formalmente pelo fornecedor beneficiário no ato da assinatura do contrato.

4.6. Excepcionalmente, em virtude de problemas técnicos ou afins, a contratante poderá
convocar o fornecedor beneficiário, assinalando prazo específico, para receber a Ordem de
Fornecimento, oportunidade na qual, um de seus representantes legais deverá comparecer
pessoalmente no local indicado, munido dos documentos apropriados que o identifiquem e comprovem
que possui poderes para tal ato.

4.7. O prazo de entrega do produto poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificado
o motivo. Para os fins previstos neste subitem, o fornecedor beneficiário deverá protocolar o seu pedido,
com a devida motivação, antes do vencimento do prazo inicialmente estabelecido.

4.8. Os produtos deverão ser entregues acompanhados da respectiva nota fiscal.

4.9. Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues em embalagem original, lacrada,
em perfeito estado, protegidos contra danos de transporte ou manuseio e fornecidos de acordo com as
especificações constantes na proposta de preços vencedora, bem como na planilha de quantitativo e
especificação deste contrato, sendo recebidos da seguinte forma:

4.9.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a
especificação e quantitativo.

4.9.2. Definitivamente, após verificação da quantidade, qualidade e conformidade com a
proposta vencedora ou depois de transcorridos 5 (cinco) dias do recebimento provisório.

4.10. O fornecimento dos produtos será acompanhado por um servidor indicado pela
contratante para verificar a conformidade dos produtos com a especificação e quantitativo.
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4.11. Caso algum produto não corresponda à quantidade solicitada e/ou à qualidade exigida,
será recusado e deverá ser entregue ou substituído dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,
a contar da data da notificação encaminhada pela contratante à contratada.

4.12. Caso não ocorra a substituição prevista no subitem anterior, estará caracterizado o
inadimplemento contratual, o que sujeitará a contratada às penalidades previstas no instrumento
convocatório.

4.13. À contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados
inadequados ou em desconformidade com as especificações exigidas neste contrato.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua
assinatura e eficácia a partir da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás, podendo
ser prorrogado através de Termo Aditivo, de acordo com o disposto no art. 57, §1º da Lei Federal nº
8.666/93.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO

6.1. O valor total da presente contratação é de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais),
conforme proposta da CONTRATADA datada de 10/02/2023 (SEI 000037909946), conforme os valores
discriminados abaixo:

QUANTIDADE DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

02 FORNO MICRO-ONDAS R$ 700,00 R$ 1.400,00

6.2. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, transporte, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes do presente ajuste, neste exercício, correrão por conta do
seguinte recurso orçamentário: dotação orçamentária 2023.40.01.04.122.4200.4243.04, natureza da
despesa 4.4.90.52.22, conforme Nota de Empenho nº 2023.4001.009.00004, datada de 24/02/2023, no
valor de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais), emitida pela Gerência de Planejamento e Finanças da
Secretaria-Geral da Governadoria.

 

Sequencial: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO

Unidade 4001 GABINETE DO CHEFE DA SECRETARIA-GERAL DA
GOVERNADORIA

Função 04 ADMINISTRAÇÃO

Subfunção 122 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
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Programa 4200 GESTÃO E MANUTENÇÃO

Ação 4243 GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES

Grupo de Despesa 03 OUTRAS DESPESAS CORRENTES

Fonte de Recurso 15000100 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - RECEITAS
ORDINÁRIAS

Modalidade de
Aplicação 90 APLICAÇÕES DIRETAS

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1. A CONTRATADA fica obrigada a:

8.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
CONTRATANTE, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia, conforme especificações constantes
neste instrumento contratual, na Dispensa Eletrônica nº 001/2023 e em consonância com a proposta de
preços e condições apresentadas;

8.1.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais que apresentarem defeitos,
imperfeições, alterações, irregularidades ou qualquer característica discrepante às exigidas neste
contrato, ainda que constatado depois do recebimento e/ou pagamento;

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), substituindo e/ou reparar os itens irregulares, no prazo
de até 15 (quinze) dias;

8.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente contrato;

8.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

8.1.6. O Fornecedor não poderá transferir em todo ou em parte as obrigações assumidas neste
contrato sem a devida autorização da Secretaria-Geral da Governadoria;

8.1.7. O Fornecedor será responsável pelos danos causados, diretamente à Secretaria-Geral da
Governadoria ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

8.1.8. Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos objeto
deste contrato, em que se verifiquem quaisquer danos, bem como, providenciar a substituição dos
mesmos, no prazo máximo de 3 dias, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente;

8.1.9. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes dos produtos
objeto deste contrato;

8.1.10. Assumir totalmente os custos de entrega dos produtos no local especificado neste
contrato;

8.1.11. Obedecer rigorosamente às especificações descritas neste contrato. Caso seja necessário,
a CONTRATADA poderá solicitar informações complementares à Gerência de Apoio Administrativo e
Logístico - SGG/GEAD, no sentido de melhor subsidiar sua proposta;
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8.1.12. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das
disposições legais que regem a execução do objeto do presente contrato, serão de inteira
responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de
impostos, taxas e serviços auxiliares;

8.1.13. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários;

8.1.14. Entregar os materiais embalados adequadamente, separados por itens e nas quantidades
e especificações constantes neste contrato;

8.1.15. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação,
sob pena de aplicação das penalidades estabelecidas neste contrato, devendo comunicar à
CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições, sob pena de
aplicação das penalidades estabelecidas neste contrato;

8.1.16. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato;

8.1.17. Sujeitar-se, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Estadual nº
17.928/12, bem como às suas alterações posteriores, e demais atos normativos pertinentes.

 

8.2. A CONTRATANTE fica obrigada a:

8.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos da proposta apresentada;

8.2.2. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de
Fornecimento;

8.2.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo,
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato;

8.2.4. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências e equipamentos
necessários para a entrega dos produtos;

8.2.5. Efetuar o pagamento devido pela entrega dos equipamentos, dentro dos prazos previstos e
conforme valores pactuados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do Contrato;

8.2.6. Fornecer mediante solicitação escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir
dúvidas e orientá-la nos casos omissos;

8.2.7. Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas
no cumprimento do contrato;

8.2.8. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis em sendo
constatada a inobservância ou o descumprimento de obrigações contratuais e legais.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado após a entrega do equipamento, mediante apresentação de
Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo gestor/fiscal deste contrato, no prazo não superior a 30
(trinta) dias. Após emissão do atestado de despesa, o Gestor/Fiscal do contrato providenciará a
solicitação de liquidação e pagamento, que será encaminhada a Gerência de Planejamento e Finanças da
Secretaria-Geral da Governadoria.

9.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, números do Banco, Agência
e Conta Corrente da Contratada e descrição do objeto executado.

9.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE e
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não respondendo esta por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos
correspondentes.

9.4. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações,
inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.

9.5. Para fins de pagamento da despesa, serão observadas as condições de regularidade fiscal e
trabalhista da CONTRATADA.

9.6. A ausência de quaisquer dos documentos de habilitação previstos neste contrato, que
deverão acompanhar o documento de crédito relativo à fatura, acarretará a suspensão do prazo para o
pagamento à CONTRATADA, até que seja suprida a exigência.

9.7. A CONTRATADA deverá informar na Nota Fiscal/Fatura seus dados bancários para a
realização do respectivo pagamento.

9.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

9.9. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou
contribuição, deverá ser consignado no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o
enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal,
assinada pelo representante legal da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é
inscrita/enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciadas,
e que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei.

9.10. Na ocorrência de eventual atraso de pagamento, provocado exclusivamente pela
CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ano, mediante aplicação da seguinte
fórmula:

I = (TX/100)

365

 

Onde:

 

EM= I x N x VP

 

I= Índice de atualização financeira;

TX= Percentual de taxa de juros de mora atual;

EM= Encargos moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP= Valor da parcela em atraso.

9.11. O Imposto sobre a renda retido na fonte (IRRF) devido pela CONTRATADA, em razão dos
valores recebidos decorrente da presente contratação, será retido pela CONTRATANTE.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. A aplicação de sanções aos contratados obedecerá às disposições dos artigos 77 a 83 da
Lei Estadual nº 17.928/2012 e dos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/1993.
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10.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa, na forma prevista neste instrumento;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Secretaria-Geral da Governadoria, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

V - impedimento de licitar com o Estado de Goiás, conforme o art. 81, parágrafo único, da Lei
Estadual nº 17.928/2012.

10.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato,
sujeitará o contratado, além das sanções referidas no item 11.2, à multa, graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes percentuais:

I - Máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato,
ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da
data de sua convocação. Em caso de descumprimento parcial das obrigações, no mesmo percentual,
sobre a parcela não adimplida;

II - Máximo de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de
obras não cumprido;

III - Máximo de 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço
não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia
subsequente ao trigésimo.

10.4. A multa a que se refere o item 11.3 não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas neste instrumento.

10.5. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA,
ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

10.6. A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a
Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

I - 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha
adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas
parcelas ou do fornecimento de bens;

III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia
comunicação à Administração;

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer
tributo.
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10.7. O contratado que praticar infração prevista no inciso III do item 11.2, será declarado
inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a administração estadual, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração dos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção.

10.8. Qualquer penalidade aplicada ao CONTRATADO deverá ser informada, imediatamente, à
unidade gestora do serviço de registro cadastral.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1. O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, desde que formalmente
motivado nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, com base nos motivos
arrolados no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93.

11.2. A rescisão do presente contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII, do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação.

11.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78, da Lei Federal nº
8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I - devolução de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III - pagamento do custo da desmobilização.

11.4. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente por igual tempo.

11.5. Este contrato poderá ainda ser rescindido administrativamente com fundamento no art. 77
da Lei Federal nº 8.666/93, hipótese em que a CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE,
conforme o determina o inciso IX do art. 55 da Lei Federal nº 8.666/93.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada, em todas as suas fases, até o
recebimento definitivo do objeto, por um gestor ou uma comissão designada pelo Secretário-Chefe da
SGG por meio de emissão de portaria, conforme disposto no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93, e no art.
51, da Lei Estadual nº 17.928/2012, que passará a ser parte integrante do presente instrumento.

12.2. O gestor/fiscal representará a CONTRATANTE e deverá atestar os documentos da despesa,
quando comprovada a fiel e correta execução do contrato, para fins de pagamento.

12.3. O Gestor comunicará à CONTRATADA, por escrito, as deficiências porventura verificadas no
fornecimento dos materiais e equipamentos, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis.

12.4. A presença da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a responsabilidade da
CONTRATADA.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

13.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou
encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere,
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serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação
e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e
da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA (ANEXO ÚNICO)

14.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação,
chamamento público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma
amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da
Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018,
elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e
renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos,
consoante instrumento em Anexo.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial do Estado de Goiás, com base no parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 8666/93.

 

Assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento assinado no Sistema Eletrônico de
Informações (SEI!), instituído por meio do Decreto Estadual nº 8.808/16, de 25 de novembro de 2016.

 

 

CONTRATANTE:

 

ADRIANO DA ROCHA LIMA

Secretário-Chefe da SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA

 

 

 

CONTRATADA:

 

MARCOS MENDES DE SOUSA

Titular da empresa 49.069.413 MARCOS MENDES DE SOUSA (MM COMERCIO EM GERAL)

 

 

 

 

 

Testemunhas:

1. Nome: Luciano da Costa Bandeira

CPF: 597.515.411-15

2. Nome: Carlos Gustavo Max de Sousa

http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_decretos.php?id=16223
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CPF: 920.236.221-15

 

 

 

ANEXO ÚNICO - DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL

 

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será
composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados
regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número
ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei
Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de
2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes
deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

 

 

 

CONTRATANTE:

 

ADRIANO DA ROCHA LIMA

Secretário-Chefe da SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA
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CONTRATADA:

 

MARCOS MENDES DE SOUSA

Titular da empresa 49.069.413 MARCOS MENDES DE SOUSA (MM COMERCIO EM GERAL)

 

 

 

Testemunhas:

1. Nome: Luciano da Costa Bandeira

CPF: 597.515.411-15

2. Nome: Carlos Gustavo Max de Sousa

CPF: 920.236.221-15

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCOS MENDES DE SOUSA, Usuário Externo, em
03/03/2023, às 13:20, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO DA COSTA BANDEIRA, Superintendente,
em 03/03/2023, às 15:57, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por ADRIANO DA ROCHA LIMA, Secretário (a), em
07/03/2023, às 16:00, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS GUSTAVO MAX DE SOUSA, Gerente, em
22/03/2023, às 08:29, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
45102571 e o código CRC A842B3C3.
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